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EDITORIAL
Com o objetivo de contribuir 

para a divulgação e ampliação 
do debate das mulheres brasilei­
ras na preparação da 4a Confe­
rência Mundial sobre a Mulher, 
organizada pela ONU, estamos 
divulgando a declaração final 
da Conferência Nacional das 
Mulheres Brasileiras Rumo a 
Beijing.

A Conferência Nacional signi­
ficou um processo de organiza­
ção e mobilização das mulheres 
brasileiras que não se esgota na 
preparação da conferência da 
ONU. Ficou evidente a necessi­
dade de retomada de uma articu­
lação mais ampla e permanente 
do movimento de mulheres para, 
em primeiro lugar, cobrar os com­
promissos que o governo brasi­
leiro assumir em âmbito interna­
cional e, de maneira mais ampla, 
o compromisso com uma agenda 
de políticas públicas necessárias 
para alterar as condições de vida 
das mulheres.

Nós, mulheres do PT, nos co­
locamos a obrigação de partici­
par e contribuir para o fortaleci­
mento do movimento de mulheres 
neste processo.

\_______________________________ )

Declaração das Mulheres 
Brasileiras para a IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher

Durante os dias 15 a 18 de junho de 1995, 700 mulheres de todo o pais 
participaram da Conferência das Mulheres Brasileiras Rumo a Beijing 

realizada na cidade do Rio de Janeiro e aprovaram a seguinte declaração.
O Movimento de Mulheres no Brasil vem se organizando nacionalmente 
desde janeiro de 1994, para a IV Conferência Mundial sobre a Mulher: 
Igualdade, Desenvolvimento e Paz, que será realizada em Beijing-China. 
Neste processo estiveram envolvidas milhares de mulheres em 25 Fóruns 
Estaduais que agregaram cerca de 800 grupos e entidades e realizaram 

quase uma centena de atividades.
Este processo tem sido marcado pelo respeito às diversidades e pela multipli­
cidade das formas de organização, evidenciando a riqueza do movimento de 

mulheres. Participaram mulheres de diferentes regiões, raça/etnia, idade, 
orientação sexual, portadoras de deficiência, opções religiosas e partidárias, 

expressando diferenças culturais e sociais.

1. Nós, mulheres brasileiras, alcança­
mos nas últimas décadas importantes 
avanços no sentido da superação das 
desigualdades de gênero. Conquista­
mos espaços políticos que transcende­
ram as barreiras do cotidiano domésti­
co, saímos da invisibilidade a que está­
vamos relegadas assumindo-nos como 
sujeito social e político. Conquistamos 
direitos e ousamos querer mais. Esses 
avanços estão sendo ameaçados por 
uma lógica de exclusão social e que 
aprofunda as desigualdade de gênero. 
Reunidas na Conferência das Mulheres 
Brasileiras Rumo a Pequim, queremos 
trazer a público a situação de opressão, 
desigualdade e discriminação das mu­
lheres em nosso país.
2. Não podemos deixar de repudiar e 
nos contrapor a política neoliberal e aos 
impactos da política de ajuste estrutu­
ral, geradas por um modelo de desen­
volvimento excludente e desumano, que 
vem aumentando as dificuldades das 
brasileiras, particularmente as de baixa 
renda, onde se concentra a maioria das 
mulheres negras e trabalhadoras ru­
rais. Os efeitos da investida neoliberal 
se manifesta com força contra a classe 
trabalhadora, com a tentativa de des­
truição do sindicalismo classista e apo­
logia das forças de mercado.
3. A privatização do estado, em preju­
ízo dos serviços públicos, os reduzidos 
investimentos em serviços sociais fun­
damentais como saúde, educação e sa­
neamento básico aumentam a pressão 
sobre as mulheres: significam mais 
horas nas filas de atendimento médico, 
menos escolas e creches, mais mortes 

por parto, mais horas de trabalho e 
mais violência doméstica. Estas políti­
cas reforçam os valores da cultura pa­
triarcal, que responsabilizam as mulhe­
res pelos cuidados familiares e encar­
gos domésticos.
4. Os modelos e estratégias de desen­
volvimento injustos constituem a base 
da miséria e marginalização crescente 
das mulheres, da degradação do meio 
ambiente, do número crescente de mu­
lheres e crianças vivendo na prostitui­
ção e do recrudescimento do racismo. 
Enfrentamos no mundo e no Brasil 
tempos de intolerância, particularmen­
te contra grupos étnicos e raciais não 
hegemônicos, contra as mulheres, con­
tra os homossexuais, em particular as 
prostitutas e lésbicas, contra os pobres. 
A dívida externa, os projetos neolibe- 
rais e as normas internacionais de co­
mércio acentuam as desigualdades re­
gionais, sustentam o domínio dos paí­
ses ricos, aumentam as desigualdades 
entre ricos e pobres, desgastam os re­
cursos dos serviços básicos e buscam 
flexibilizar os direitos do mundo do 
trabalho. Este desenvolvimento basea­
do na lógica do livre mercado é incom­
patível com as aspirações da democra­
cia social, política, econômica e racial 
que assegure o exercício dos direitos 
humanos das mulheres.
5. Os sistemas de comunicação e infor­
mação exercem influência cada vez mais 
decisiva na orientação social, política e 
cultural da sociedade. A falta de condi­
ções, direitos e acesso à mídia e o 
crescente monopólio dos meios de co­
municação pelas transnacionais e por
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parte das elites locais dificultam o exer­
cício da cidadania e o acesso a uma 
informação diversificada e plural. Re­
forçam os estereótipos que servem à 
subordinação da mulher, a redução dos 
seres humanos a um padrão de beleza, 
a uma raça, a um tipo de sexualidade, a 
uma religião, um credo político.
6. A democracia e cidadania que aspi­
ramos compreende direitos civis, políti­
cos, reprodutivos, econômicos, sociais, 
sexuais e culturais que garantam a qua­
lidade de vida e o bem estar das pessoas. 
Precisamos construir um modelo com 
estratégias alternativas de desenvolvi­
mento de modo a garantir as necessida­
des e aspirações humanas, criando pro­
cessos democráticos participativos, que 
garantam a eliminação de forma defini­
tiva, das desigualdades de gênero, raça/ 
etnia e classe. Este modelo de desenvol­
vimento sustentável deve ser baseado 
em investimentos e políticas sociais que 
garantam a qualidade de vida e o bem 
estar das pessoas, respeitando as popu­
lações tradicionais e reconhecendo as 
especificidades culturais e regionais.
7. Não pode haver igualdade quando 
trinta e dois milhões de mulheres e 
homens convivem com a fome a cada 
dia. Fome e pobreza são a negação 
radical da dignidade humana, da demo­
cracia e dos direitos humanos.
8. Não pode haver igualdade quando 
um número imenso de mulheres tem que 
se submeter a trabalhos desumanos, 
muitas delas sem quaisquer direitos tra­
balhistas e mesmo sendo cerca de 37% 
da força de trabalho, recebemos pouco 
mais da metade do salário dos homens; 
e as mulheres negras aproximadamente 
a metade dos rendimentos das mulheres 
brancas.
9. Não pode haver igualdade quando as 
mulheres não conseguem exercer seus 
direitos reprodutivos e o livre exercício 
da orientação sexual, e é a própria 
legislação do país que induz as mulhe­
res à realização de abortos clandesti­
nos, colocando em risco a saúde e a vida 
de milhares de mulheres.
10. Não pode haver igualdade enquanto

permanecerem as discriminações das 
mulheres negras, índias, de terceira ida­
de, portadoras de deficiência. Quando 
as mulheres ainda forem avaliadas por 
sua etnia/raça, condições físicas e ori­
entação sexual e sua subserviência aos 
valores e costumes de uma sociedade 
machista e patriarcal.
11. Não pode haver igualdade enquan­
to a violência contra a mulher, domés­
tica e pública, contar com a indiferença 
do governo e da justiça, através do 
poder judiciário, do Ministério Públi­
co. Soma-se a esse quadro o tráfico de 
mulheres e a prostituição infanto-juve- 
nil.
12. E não pode haver perspectiva de 
igualdade quando o governo brasileiro 
se toma o principal instrumento e pro­
pulsor das políticas neoliberais no país, 
reduzindo os investimentos sociais; 
impulsiona uma política de reformas 
que coloca em risco a soberania do país 
e ameaça os direitos que o movimento 
de mulheres e os movimentos sociais 
conquistaram nos últimos anos.

Por isso propomos:
a) Um modelo de desenvolvimento que 
implemente políticas públicas de com­
bate às desigualdades sociais, étnicas e 
de gênero, com perspectiva de eliminar 
todas as formas de opressão e violên­
cia.
b) a redistribuição de recursos de ma­
neira equitativa e justa, sem discrimi­
nar as mulheres, garantindo a elimina­
ção da miséria e a qualidade de vida.
c) garantia de serviços básicos de saúde 
integral em todas as fases da vida, 
educação não discriminatória, serviços 
de creche, transporte e habitação. Que­
remos serviços que atendam as necessi­
dades e especificidades das mulheres, 
djgarantia dos direitos reprodutivos das 
mulheres com a descriminalização do 
aborto e o seu atendimento seguro em 
toda a rede de saúde pública.
e) estabelecer procedimentos para re­
gulamentar a realização das pesquisas 
em seres humanos, particularmente em

tecnologias reprodutivas.
í) manutenção dos direitos constitucio­
nais e regulamentação da legislação 
ordinária, assegurando-se os direitos 
previdenciários para todas as trabalha­
doras rurais e urbanas.
g) garantia do direito ao trabalho a 
todas as mulheres, trabalhadoras rurais 
e urbanas, com a reforma agrária e o 
direito à terra, inclusive das populações 
indígenas, extrativistas e negras rema­
nescentes de quilombos.
h) promover o combate à violência 
contra as mulheres, que se expressa em 
todas as esferas da vida pessoal e públi­
ca. Especial atenção deve ser dada no 
combate ao tráfico de mulheres e meno­
res na prostituição.
i) garantir o combate à violência racial, 
que se expressa também na repressão 
policial, na ação do narcotráfico e no 
extermínio da população negra.
j) garantia da democratização dos mei­
os de comunicação, do acesso das mu­
lheres a esses meios e a veiculação de 
imagens e conteúdos não discriminató­
rios que mostrem a pluralidade do gê­
nero Feminino.
k) fortalecer a participação das mulhe­
res nos processos e instituições políti­
cos decisórias com a finalidade de al­
cançar o equilíbrio entre homens e 
mulheres. Queremos a participação 
equitativa das mulheres em todas as 
estruturas de poder, instâncias de deci­
são e a criação de mecanismos que 
garantam esta participação .

O Movimento de Mulheres do Brasil 
exige que o Governo Brasileiro e a 
Comunidade Internacional reafirmem 
na IVa Conferência Mundial da Mulher 
as conquistas obtidas na Conferência 
do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(1992), na Conferência de Direitos Hu­
manos (1993), na Conferência de Po­
pulação e Desenvolvimento (1995) e na 
Cúpula de Desenvolvimento Social, 
avançando sobre seus limites e impe­
dindo que posições conservadoras in­
vistam ainda mais contra os direitos das 
mulheres. Que haja o reconhecimento 
por parte do governo brasileiro e pela 
comunidade internacional que qualquer 
agressão à integridade física e moral 
das mulheres constitui violência contra 
os direitos humanos.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1995
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